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Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da CPFL Jaguariúna Participações Ltda. (CPFL Jaguariúna) submete à apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016.

A Administração
Para mais informações sobre o desempenho desta e de outras empresas do grupo CPFL, acesse o endereço www.cpfl.com.br/ri.

Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (não auditado) (Em milhares de reais)

ATIVO
Nota

explicativa 31/12/2016 31/12/2015
(não auditado)

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 101.171 4

Tributos a compensar 5 2 2

Total do circulante 101.173 6

Não circulante

Tributos a compensar 5 2.565 2.652

Investimentos 7 1.553.666 –

Intangível 12 16

Total do não circulante 1.556.243 2.668

Total do ativo 1.657.416 2.674

PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

Nota
explicativa 31/12/2016 31/12/2015

Circulante (não auditado)
Fornecedores 8 819 14
Impostos, taxas e contribuições 9 378 1
Outras contas a pagar 7 14

Total do circulante 1.204 29
Não circulante

Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 10 51 69
Adiantamento para futuro aumento de capital – 80

Total do não circulante 51 149
Patrimônio líquido 11

Capital social 3.156 3.076
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.699.520 –
Resultado abrangente acumulado (10.438) –
Prejuízos acumulados (36.078) (580)

Total do patrimônio líquido 1.656.161 2.496
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.657.416 2.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(não auditado) (Em milhares de reais)

Nota
explicativa 2016 2015

(não auditado)
Despesas operacionais 12

Despesas gerais e administrativas (7.737) (153)
Outras despesas operacionais (47) –

Resultado do serviço (7.785) (153)
Resultado de participações societárias (27.687) –
Resultado financeiro 13

Receitas financeiras 14 –
Despesas financeiras (40) (14)

(26) (14)
Prejuízo antes dos tributos (35.498) (167)
Prejuízo do exercício (35.498) (167)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(não auditado) (Em milhares de reais)

2016 2015
(não auditado)

Prejuízo do exercício (35.498) (167)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados posteriormente para o resultado:

-ResultadoabrangentedoperíodoreflexosobreosinvestimentosdaCompanhia(10.438) –
Resultado abrangente do exercício (45.936) (167)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Para os exercícios findos em 31 de dezembro 2016 e 2015

(não auditado) (Em milhares de reais)

2016 2015
(não auditado)

Prejuízo antes dos tributos (35.498) (167)
Ajustesparaconciliarolucroaocaixaoriundodasatividadesoperacionais

Depreciação e amortização 4 9
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (9) 44
Encargos de dívidas e atualizações monetárias e cambiais – (1)
Equivalência patrimonial 27.687 –
Perda (ganho) na baixa de não circulante 47 –
Outros 48 –

(7.721) (115)
Redução (aumento) nos ativos operacionais

Tributos a compensar 90 –
Outros ativos operacionais (47) –

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 804 14
Outros tributos e contribuições sociais 378 –
Processos fiscais, cíveis e trabalhistas pagos (9) (2)
Outros passivos operacionais (7) 12

Caixa líquido gerado (consumido) pelas operações (6.512) (91)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2) –

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades operacionais (6.514) (91)
Atividades de investimentos

Valor pago em combinações de negócios, líquido do caixa adquirido (1.591.839) –
Adições de intangível – (2)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de investimentos (1.591.839) (2)
Atividades de financiamentos

Adiantamento para futuro aumento de capital 1.699.520 80
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de financiamento 1.699.520 80
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 101.167 (13)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4 17
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 101.171 4

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(não auditado) (Em milhares de reais)

2016 2015
(não auditado)

1 - Receita – 2
1.2 Receita relativa à construção de ativos próprios – 2

2 - (–) Insumos adquiridos de terceiros (7.780) (146)
2.1 Serviços de terceiros (6.787) (101)
2.2 Outros (993) (45)

3 -Valor adicionado bruto (1+2) (7.780) (144)
4 - Retenções (4) (9)

4.1 Depreciação e amortização (4) (9)
5 -Valor adicionado líquido gerado (3+4) (7.784) (153)
6 -Valor adicionado recebido em transferência (27.673) –

6.1 Receitas financeiras 14 –
6.2 Equivalência patrimonial (27.687) –

7 -Valor adicionado líquido a distribuir (5+6) (35.457) (153)
8 - Distribuição do valor adicionado

8.1 Impostos, taxas e contribuições 1 –
8.1.1 Federais 1 –

8.2 Remuneração de capital de terceiros 40 14
8.2.1 Juros 40 14

8.3 Remuneração de capital próprio (35.498) (167)
8.3.1 Prejuízos Absorvidos (35.498) (167)

(35.457) (153)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (não auditado) (Em milhares de reais)

Capital
social

Adiantamento para futuro
aumento de capital

Resultado abrangente
acumulado

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 (não auditado) 2.966 – – (413) 2.553
Resultado abrangente total – – – (167) (167)

Prejuízo líquido do exercício – – – (167) (167)
Transações de capital 110 – – – 110

Aumento de capital 110 – – – 110
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (não auditado) 3.076 – – (580) 2.496

Resultado abrangente total – – (10.438) (35.498) (45.936)
Prejuízo líquido do exercício – – – (35.498) (35.498)
Outros resultados abrangentes: perdas atuariais – – (10.438) – (10.438)

Transações de capital 80 1.699.520 – – 1.699.600
Aumento de capital 80 – – – 80
Adiantamento para futuro aumento de capital – 1.699.520 – – 1.699.520

Saldos em 31 de dezembro de 2016 3.156 1.699.520 (10.438) (36.078) 1.656.161
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais
Para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (não auditado)
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A CPFL Jaguariúna Participações Ltda. (“CPFL Jaguariúna” ou “Companhia”), é uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, constituída em 03 de outubro de 1997, com o objetivo principal de atuar como
holding de um grupo de Sociedades que prestam serviços públicos de geração e distribuição de energia
elétrica no Brasil.A Companhia é controladora da RGE Sul Distribuidora e Geradora de Energia S.A.A CPFL
Energia S.A.detém 99,99% do capital social da CPFL Jaguariúna.A sede Administrativa da Companhia está
localizada na Rua Vigato, 1.620 - 1º andar - sala 8 - João Aldo Nassif - Jaguariúna - SP - Brasil.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1Basedepreparação:Asdemonstrações financeiras forampreparadasemconformidadecomaspráticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”).
A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão
divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. A companhia não apresenta
demonstrações consolidadas, em consonância com o CPC 36 (R3), pois (i) seus controladores concordaram
com a não apresentação; (ii) a companhia não detém instrumentos de dívida negociados publicamente;
(iii) a Companhia não está participando de captação ou distribuição pública de valores mobiliários; e (iv) a
controladora final, a CPFL Energia, disponibiliza suas demonstrações financeiras de acordo com os
Pronunciamentos do CPC. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela
Administração em 20 de março de 2017. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para os instrumentos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
financeiras exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Por definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.Desta forma,
a Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua, baseadas
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões
são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva.
As principais contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um
maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e
estimativas sofram mudanças significativas em períodos subsequentes são:• Nota 10 - Provisões para riscos
fiscais, cíveis e trabalhistas; e • Nota 16 - Instrumentos financeiros. 2.4 Moeda funcional e moeda de
apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real, e as demonstrações financeiras estão sendo
apresentadas em milhares de reais.O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores.
Desta forma,osvaloresemmilharesapresentadosquandosomadospodemnãocoincidir comosrespectivos
totais já arredondados.2.5 Informações sobre participações societárias:A participação societária detida
pela companhia com a aquisição da empresa RGE Sul Distribuidora e Geradora de Energia S.A. no dia
31/10/2016 é registrada por equivalência patrimonial a qual apresenta suas demonstrações financeiras
individualmente. 2.6 Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou as demonstrações do
valoradicionado(“DVA”)nostermosdopronunciamentotécnicoCPC09-DemonstraçãodoValorAdicionado,
as quais são apresentadas como informação suplementar das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão descritas
a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos apresentados.
3.1 Instrumentos financeiros: - Ativos financeiros:Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data
em que foram originados ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os
direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Companhia possui o seguinte principal ativo financeiro: (i)
Registradospelovalor justopormeioderesultado:sãoativosmantidosparanegociaçãooudesignadoscomo
tal no momento do reconhecimento inicial.A Companhia gerencia estes ativos e toma decisões de compra e
venda com base em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de
investimentos. Estes ativos financeiros são registrados pelo respectivo valor justo, cujas mudanças são
reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos financeiros somente são compensados e apresentados
pelo valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o
ativo e liquidar o passivo simultaneamente.As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos)
estão demonstradas na nota 16.3.2 Intangível:O intangível da Companhia inclui os direitos que tenham por
objeto bens incorpóreos como software. 3.3 Provisões: As provisões são reconhecidas em função de um
evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável
e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação. Quando aplicável, as
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma
taxa que considera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 3.4 Imposto de
Renda e Contribuição Social: As despesas de imposto de renda e contribuição social são calculadas e
registradas conforme legislação vigente e incluem os impostos corrente e diferido.Os impostos sobre a renda
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente
relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente, nos quais já
são reconhecidos a valores líquidos destes efeitos fiscais. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a
receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos até para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação e para prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social. A Companhia registra em suas demonstrações financeiras os efeitos dos
créditosdeimpostoderendaecontribuiçãosocialsobrediferençastemporariamenteindedutíveis,suportados
por previsão de geração futura de bases tributáveis de imposto de renda e contribuição social. Os ativos e
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais
correntes,eelesse relacionamatributos lançadospelamesmaautoridade tributáriasobreamesmaentidade
sujeita à tributação. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de
relatórioesão reduzidosnamedidaemquesua realizaçãonão sejamais provável.3.5Resultadoporquota:
O resultado por quota é calculado por meio do resultado nos exercícios apresentados, nos termos do CPC
41. 3.6 Novas normas e interpretações adotadas: Foram emitidas e/ou revisadas diversas normas pelo
IASB e CPC, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados em 1º de janeiro de
2016: a) Alterações ao IAS 1/CPC 26 - Iniciativa de Divulgações: As alterações ao CPC 26 oferecem
orientações com relação à aplicação da materialidade na prática.A aplicação das alterações ao CPC 26 não
causou impactos relevantes sobre as divulgações ou valores reconhecidos nas demonstrações financeiras
da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016. 3.7 Novas normas e interpretações
ainda não adotadas: Diversas novas normas e emendas às normas e interpretações IFRS foram emitidas
pelo IASB e ainda não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. A
Companhia não adotou as IFRS novas ou revisadas a seguir:a) IFRS 9 - Instrumentos financeiros:O IFRS
9 será aplicável para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada
permitida.Estanormaestabelecenovos requerimentosparaclassificaçãoemensuraçãodeativosepassivos
financeiros.Os ativos financeiros serão classificados em duas categorias: (i) mensurado no reconhecimento
inicial pelo valor justo;e (ii) mensurados pelo custo amortizado, baseado no modelo de negócio pelo qual eles
sãomantidosenascaracterísticasdeseus fluxosdecaixacontratuais.Comrelaçãoaospassivos financeiros,
a principal alteração relacionada aos requerimentos já estabelecidos pelo CPC 38 requer que a mudança no
valor justo do passivo financeiro designado ao valor justo contra o resultado, que seja atribuível a mudanças
no risco de crédito daquele passivo, seja apresentada em outros resultados abrangentes e não na
demonstração do resultado, a menos que tal reconhecimento resulte em uma incompatibilidade na
demonstração do resultado. Em relação ao impairment de ativos financeiros, a IFRS 9 requer o modelo de
expectativa de perda no crédito, ao contrário do modelo de perda efetiva do crédito mencionada no CPC 38.
O modelo de expectativa de perda no crédito requer que a empresa registre contabilmente a expectativa de
perdas em créditos e modificações nessas expectativas a cada data de reporte para refletir as mudanças no
risco de crédito desde o reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é mais necessário que o evento
ocorra antes para que seja reconhecida a perda no crédito.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2016 31/12/2015
(não auditado)

Saldos bancários 1.089 4
Fundos de investimento (a) 100.082 –
Total 101.171 4
a) Representa valores aplicados em Fundos Exclusivos, com liquidez diária e remuneração equivalente, na
média de 100,4% do CDI, tendo como características aplicações pós-fixadas em CDI lastreadas em títulos
públicos federais, CDB’s, letras financeiras e debêntures compromissadas de instituições financeiras de
grande porte com baixo risco de crédito.

5. TRIBUTOS A COMPENSAR

Circulante Não circulante
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

(não auditado) (não auditado)
Antecipações de contribuição social - CSLL 1 – 125 125
Antecipações de imposto de renda - IRPJ 1 – 2.440 2.527
Impostoderendaecontribuiçãosocialacompensar – 2 – –
Total 2 2 2.565 2.652

6. CRÉDITOS FISCAIS NÃO RECONHECIDOS

6.1 Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrados nos
resultados dos exercícios de 2016 e 2015.

31/12/2016 31/12/2015
(não auditado)

CSLL IRPJ CSLL IRPJ
Resultado do exercício antes dos tributos (35.498) (35.498) (167) (167)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 27.687 27.687 – –
Base de cálculo (7.811) (7.811) (167) (167)
Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%

Débito fiscal apurado 703 1.953 15 42
Crédito fiscal reconhecido (não reconhecido), líquido (703) (1.953) (15) (42)

Total – – – –
6.2 Créditos fiscais não reconhecidos:A Companhia possui créditos de Imposto de Renda e Contribuição
Social sobre prejuízos fiscais e bases negativas que não foram reconhecidos por não haver, neste momento,
razoável certeza de geração de lucros tributáveis futuros suficientes à absorção dos referidos ativos.
Em 31 de dezembro de 2016, tais créditos de imposto de renda e contribuição social não registrados são de
R$ 2.656.Não há prazo de prescrição para utilização dos prejuízos fiscais e bases negativas.

7. INVESTIME NTOS

31/12/2016 31/12/2015
(não auditado)

Participações societárias permanentes avaliadas por equivalência patrimonial
Pelo patrimônio líquido da controlada 1.553.666 –

Total 1.553.666 –

7.1 Aquisição da AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. (“AES Sul”): Em 16 de junho de 2016,
a CPFL Energia, controladora da Companhia divulgou em fato relevante que havia firmado acordo para a
aquisiçãodatotalidadedasações(100%)deemissãodaAESSulDistribuidoraGaúchadeEnergiaS.A.(“AES
Sul”), atualmente denominada RGE Sul, através de sua controlada integral CPFL Jaguariúna Participações
Ltda., ações estas até então detidas pela AES Guaíba II Empreendimentos Ltda. (“vendedora”), subsidiária
integral indireta de The AES Corporation. Em 5 de agosto de 2016, a transação foi aprovada pelo Conselho
Administrativo de Defesa Pública - CADE, e em 9 de setembro de 2016 foi obtida a autorização da ANEEL.A
aquisição foi concluídaem31deoutubrode2016(“datadeaquisição”),após todasascondiçõesprecedentes
da transação serem atendidas, data em que o controle da RGE Sul foi assumido pela CPFL Jaguariúna e a
titularidadedasações foi transferidaeopagamento foiefetuado.Estaaquisiçãoresultouemumacombinação
de negócios de acordo com o CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios uma vez que a CPFL Jaguariúna
passou a deter o controle da RGE Sul através do pagamento em caixa. A contraprestação inicialmente
transferida foi de R$ 1.698.455, paga em caixa, em parcela única, na data em que foi firmado o acordo para
a aquisição das ações.Esta contraprestação foi posteriormente ajustada pelas variações de capital de giro e
de dívida líquida da RGE Sul, ocorridas no período entre 31 de dezembro de 2015 e a data de aquisição,
conforme acordo contratual. O valor final da contraprestação, considerando o ajuste de preço, foi de
R$1.591.839.A RGE Sul é uma sociedade por ações de capital aberto, que tem por objeto social a prestação
de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, em qualquer de suas formas, sendo tais atividades
regulamentadas pela ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia. Adicionalmente, a RGE Sul está
autorizada a participar de programas que visem outras formas de energia, de tecnologias e de serviços,
inclusive exploração de atividades derivadas, direta ou indiretamente, da utilização dos bens, direitos e
tecnologias de que é detentora. Sua sede administrativa está localizada na Rua Dona Laura, 320 - 6º e 10º
andar, Bairro Rio Branco, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, Brasil.A RGE Sul detém a concessão
para exploração de suas atividades pelo prazo de 30 anos, até 05 de novembro de 2027, sua a área de
concessão contempla 118 municípios do Estado do Rio Grande do Sul, localizados entre a região
metropolitana de Porto Alegre até a fronteira com o Uruguai e a Argentina, atendendo a aproximadamente
1,3 milhões de consumidores (informações não revisadas pelos auditores independentes). A aquisição da
RGE Sul está em linha com a estratégia de crescimento da Companhia, especialmente no segmento de
Distribuição, com potenciais ganhos de escala para suas operações. Adicionalmente, a Companhia espera
obter sinergias importantes relacionadas a área de concessão da RGE Sul, uma vez que outra distribuidora
importante do Grupo (RGE) detém concessão no estado do Rio Grande do Sul.A movimentação dos saldos
de investimento no exercício 2016 é como segue:

Investimento
Investimento

em 31/12/2015 Aquisição

Equivalência
patrimonial
(Resultado)

Equivalência
patrimonial
(Resultado

abrangente) Outros
Investimento

em 31/12/2016
RGE Sul – 1.591.839 (27.687) (10.438) (48) 1.553.666

– 1.591.839 (27.687) (10.438) (48) 1.553.666

8. FORNECEDORES

ACompanhiaapresentasaldodeR$819(R$14em2015)referenteàfornecedoresdeserviçosadministrativos
e de consultoria jurídica.

9. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

31/12/2016 31/12/2015
(não auditado)

IRRF 95 –
Retenção PIS/COFINS/CSLL 283 1
Total 378 1

10. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS

A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas está demonstrada a seguir:
Saldo em

31/12/2015 Adições Reversões Pagamentos
Atualização
monetária

Saldo em
31/12/2016

(não auditado)
Trabalhistas 21 3 (18) (8) 2 –
Fiscais 48 3 – (1) 1 51

Total 69 6 (18) (9) 3 51
Asprovisõespara riscos fiscaise trabalhistas foramconstituídascombaseemavaliaçãodos riscosdeperdas
emprocessosemqueaCompanhiaéparte,cujaprobabilidadedeperdaéprovávelnaopiniãodosassessores
legaisexternosedaAdministraçãodaCompanhia.Osumáriodosprincipaisassuntospendentesrelacionados
a litígios, processos judiciais e autos de infração é como segue: (i) Trabalhistas - As principais causas
trabalhistas relacionam-se às reivindicações de ex-funcionários e sindicatos para o pagamento de ajustes
salariais (horas-extras, equiparação salarial, verbas rescisórias e outras reivindicações).(ii) Fiscais - Refere-
se a outros processos existentes nas esferas judicial e administrativa decorrente da operação dos negócios,
relacionadosaassuntos fiscaisenvolvendo IRPJeCSLL.Perdaspossíveis:ACompanhiaéparteemoutros
processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos externos, acredita
que as chances de êxito são possíveis, devido a uma base sólida de defesa para os mesmos, e, por este
motivo, nenhuma provisão sobre os mesmos foi constituída. Estas questões não apresentam, ainda,
tendêncianasdecisõesporpartedostribunaisouqualqueroutradecisãodeprocessossimilaresconsideradas
como prováveis ou remotas. As reclamações relacionadas a perdas possíveis em 31 de dezembro de 2016
é de R$ 2.958 (R$ 2.885 em 2015).A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus assessores
legais externos, acredita que os montantes provisionados refletem a melhor estimativa corrente.

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O capital social é de R$ 3.156, dividido em 3.155.772,00 quotas, totalmente subscrito e integralizado em
moeda corrente nacional pela CPFL Energia S.A. 11.1 Aprovação de aumento de capital: Em 27 de abril
2016 foi aprovado em Reunião da Diretoria Executiva um aumento de capital no montante de R$ 80, através
de integralizaçãoAdiantamentoparaFuturo Aumentode Capital (‘AFAC’), realizadospelaCPFLEnergiaS.A.
11.2Dividendos:Em2016e2015nãohouvedistribuiçãodedividendospelaCompanhia.11.3Adiantamento
para futuro aumento de capital: Em 31 de dezembro de 2016 a Companhia apresenta um saldo de
R$ 1.699.520, sendo R$ 1.299.520 referente a aporte de recursos realizado pela CPFL Energia S.A. e R$
400.000 realizado pela CPFL Comercialização Brasil S.A.para aquisição da empresa RGE Sul Distribuidora
e Geradora de Energia S.A. 11.4 Absorção de prejuízo do exercício: Para este exercício a Companhia
apresentaum prejuízo líquido de R$35.498 (R$167 em 2015), eprejuízo acumuladode exercícios anteriores
de R$ 580.

12. DESPESAS OPERACIONAIS

Gerais e administrativas Outros Total
2016 2015 2016 2015 2016 2015

Material (não auditado) (não auditado) (não auditado)
Serviços de terceiros 6.787 99 – – 6.787 99
Depreciação e amortização 4 9 – – 4 9
Outros 946 45 47 – 993 45

Publicidade e propaganda 955 – – – 955 –
Legais, judiciais e

indenizações (10) 45 – – (10) 45
Perda(ganho)naalienação,

desativação e outros de
ativos

não circulante – – 47 – 47 –
Total 7.737 153 47 – 7.785 153

13. RESULTADO FINANCEIRO

2016 2015
Receitas (não auditado)

Rendas de aplicações financeiras 2 –
Atualização de créditos fiscais 13 –
PIS e COFINS - sobre outras receitas financeiras (1) –

Total 14 –
Despesas

Atualizações monetárias e cambiais – 1
Encargos sobre fiança (33) –
Encargos sobre seguro garantia (7) (15)

Total (40) (14)
Resultado financeiro (26) (14)

14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Companhia é controlada diretamente pela CPFL Energia S.A. que possui as seguintes empresas como
acionistas controladores: • ESC Energia S.A.: Companhia controlada pelo grupo Camargo Corrêa, que atua
em segmentos diversificados como construção, cimento, têxtil, alumínio e concessão de rodovias, entre
outros.• Energia São Paulo Fundo de Investimento em Ações:Companhia controlada pelos seguintes fundos
de pensão: (a) Fundação CESP, (b) Fundação SISTEL de Seguridade Social, (c) Fundação Petrobras de
Seguridade Social - PETROS, e (d) Fundação SABESP de Seguridade Social - SABESPREV. • Bonaire
Participações S.A., até 23 de setembro de 2016, quando transferiu suas ações para seu controlador Energia
São Paulo Fundo de Investimento em Ações. • BB Carteira Livre I - Fundo de Investimento em Ações,
até22desetembrode2016,quandotransferiusuasaçõesparaseucontroladorPREVI-CaixadePrevidência
dos Funcionários do Banco do Brasil. Foram considerados como partes relacionadas os acionistas
controladores e coligadas, entidades sob o controle comum e que de alguma forma exerçam influências
significativas sobre a Companhia. Para zelar para que as operações comerciais com partes relacionadas
sejam realizadas em condições usuais de mercado, a Controladora possui um “Comitê de Partes
Relacionadas”, formadoporrepresentantesdosquotistascontroladores,queanalisaasprincipais transações
comerciais efetuadas com partes relacionadas.Transações entre partes relacionadas envolvendo acionistas
controladores da CPFL Energia, entidades sob o controle comum ou influência significativa:

ATIVO RECEITA
Empresas 31/12/2016 31/12/2015 2016 2015

(não auditado) (não auditado)
Saldo Bancário e Aplicação Financeira
Banco Bradesco S.A.* – 3 – –
(*) Parte relacionada até o exercício de 2015
Transações entre partes relacionadas envolvendo controladas em conjunto da CPFL Energia S.A., são como
seguem:

PASSIVO DESPESA
Empresas 31/12/2016 31/12/2015 2016 2015
AFAC (não auditado) (não auditado)

CPFL Comercialização Brasil S.A. 400.000 – – –
CPFL Energia S.A. 1.299.520 80 – –

Materiais e Prestação de Serviços
Nect Serviços Administrativos Ltda. 15 14 92 100

15. GESTÃO DE RISCOS

Os negócios da Companhia compreende, principalmente, participação no capital de outras companhias.
Estrutura do gerenciamento de risco:Compete ao Conselho de Administração da Controladora orientar a
condução dos negócios, observando, dentre outros, o monitoramento dos riscos empresariais, exercido
através do modelo de gerenciamento corporativo de riscos adotado pela Companhia. A Diretoria Executiva
tem a atribuição de desenvolver os mecanismos para mensurar o impacto das exposições e probabilidade de
ocorrência, acompanhar a implantação das ações para mitigação dos riscos e dar ciência ao Conselho de
Administração.Paraauxiliá-lanesteprocessoexiste:i)oComitêExecutivodeGestãodeRiscos,comamissão
de auxiliar na identificação dos principais riscos de negócios, contribuir nas análises de mensuração do
impacto e da probabilidade e na avaliação das ações de mitigação endereçadas; ii) a Diretoria de Gestão de
Riscos e Compliance, responsável pela coordenação do processo de gestão de riscos, desenvolvendo e
mantendo atualizadas metodologias de Gestão Corporativa de Riscos que envolvem a identificação,
mensuração, monitoramento e reporte dos riscos aos quais o Grupo CPFL está exposto. A política de
gerenciamento de risco foi estabelecida para identificar, analisar e tratar os riscos enfrentados pela
Companhia, que inclui revisões do modelo adotado sempre que necessário para refletir mudanças nas
condiçõesdemercadoenasatividadesdoGrupo,objetivandoodesenvolvimentodeumambientedecontrole
disciplinado e construtivo. O Conselho da Administração do Grupo no seu papel de supervisão conta ainda
com o apoio do Comitê de Processos de Gestão, Riscos e Sustentabilidade na orientação dos trabalhos de
Auditoria Interna, Gestão de Riscos e Compliance.A Auditoria Interna realiza tanto revisões regulares como
ad hoc para assegurar o alinhamento dos processos às diretrizes e estratégias dos acionistas e da
Administração. Ao Conselho Fiscal compete, entre outros, certificar que a administração tem meios para
identificar os riscos sobre elaboração das demonstrações financeiras aos quais a Companhia está exposta
bem como monitorar a eficácia do ambiente de controles. Gerenciamento de riscos dos instrumentos
financeiros: A Controladora mantêm políticas e estratégias operacionais e financeiras visando liquidez,
segurançaerentabilidadedeseusativos.Destaformapossuemprocedimentosdecontroleeacompanhamento
das transações e saldos dos instrumentos financeiros, com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes
em relação às praticadas no mercado. Controles para gerenciamento dos riscos: Para o gerenciamento
dos riscos inerentes aos instrumentos financeiros e de modo a monitorar os procedimentos estabelecidos
pela Administração, a Controladora utiliza-se de sistema de software (Luna e Bloomberg), tendo condições
de calcular o Mark to Market, Stress Testing e Duration dos instrumentos, e avaliar os riscos aos quais a
Companhia estão expostas.Historicamente, os instrumentos financeiros contratados pela Companhia estão
suportados por estas ferramentas, têm apresentado resultados adequados para mitigação dos riscos.

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pela
Companhia são como segue:

Nota
Explicativa

31/12/2016
31/12/2015

(não auditado)

Categoria Mensuração Nível Contábil
Valor
Justo Contábil

Valor
Justo

Ativo
Caixa e equivalentes

de caixa 4 (a) (1) Nível 1 101.171 101.171 4 4
101.171 101.171 4 4

Legenda
Categoria: Mensuração:
(a) - Valor justo contra o resultado (1) Mensurado ao valor justo
a)Valorização dos instrumentos financeiros: Conforme mencionado na nota 4, o valor justo de um título
corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto
(referenteàdatadevencimentodo título)obtidodacurvade jurosdemercadoemreais.OCPC40(R1) requer
aclassificaçãoemumahierarquiade trêsníveisparamensuraçõesavalor justodos instrumentos financeiros,
baseada em informações observáveis e não observáveis referentes à valorização de um instrumento
financeiro na data de mensuração.O CPC 40 (R1) também define informações observáveis como dados de
mercado, obtidos de fontes independentes e informações não observáveis que refletem premissas de
mercado. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para
instrumentos idênticos; • Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos
preços); • Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado.b) Análise
de liquidez:ACompanhiagerenciao riscode liquidezatravésdomonitoramentocontínuodos fluxosdecaixa
previstos e reais, bem como pela combinação dos perfis de vencimento dos seus passivos financeiros. A
tabela abaixo detalha os vencimentos contratuais para os passivos financeiros registrados em 31 de
dezembro de 2016, considerando principal e juros, e está baseada no fluxo de caixa não descontado
considerando a data mais próxima em que a Companhia deve liquidar as respectivas obrigações.
31/12/2016 Nota explicativa Menos de 1 mês
Fornecedores 8 819
Total 819

17. TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA

A Companhia no exercício de 2016 obteve aumento do capital social, no montante de R$ 80, referente à
integralização do adiantamento para futuro aumento de capital - (“AFAC”) (nota 11).

18. FATO RELEVANTE E EVENTO SUBSEQUENTE

AquisiçãoacionáriadaControladoraCPFLEnergiapelaStateGrid InternationalDevelopmentLimited
Em fato relevante divulgado ao mercado em 1 de julho de 2016, a CPFL Energia divulgou que recebeu de seu
acionista controlador Camargo Corrêa S.A. (“CCSA”) uma comunicação sobre proposta recebida da State
Grid International Development Limited para a aquisição da totalidade de sua participação societária
vinculadaaoblocodecontroledaControladora.Em2desetembrode2016aCPFLEnergia recebeudaCCSA
correspondência confirmando a assinatura do contrato de aquisição. Em 23 de novembro de 2016, a CPFL
Energia divulgou fato relevante informando que a Aneel aprovou, naquela data, o pedido de anuência para a
transferência das ações de emissão da CPFL Energia detidas pelos acionistas integrantes de seu bloco de
controle (“Acionistas Controladores”) à State Grid Brazil Power Participações Ltda. (“State Grid”), subsidiária
brasileiradaStateGrid InternationalDevelopmentLimited.Estaautorizaçãoeraaúltimacondiçãoprecedente
para a ocorrência do fechamento da transação e a consumação da transferência das ações de emissão da
CPFLEnergiadetidaspelosAcionistasControladoresàStateGrid.Em23de janeirode2017,aCPFLEnergia
divulgou fato relevante informando que recebeu, naquela data, correspondência da State Grid Brazil Power
Participações Ltda.(“State Grid Brazil”) informando que naquela data, foi realizado o fechamento do Contrato
de Aquisição de Ações datado de 02 de setembro de 2016 e celebrado entre a State Grid Brazil, a Camargo
Corrêa S.A., a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, a Fundação CESP, a
Fundação Sistel de Seguridade Social, a Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS, a Fundação
SABESP de Seguridade Social — SABESPREV, e certas outras partes. Após a finalização da transação, a
State Grid Brazil se tornou a controladora da CPFL Energia com 54,64% (556.164.817 ações, diretas ou
indiretas) do capital votante e total da CPFL Energia.O preço total pago para a aquisição direta e indireta das
ações foi de R$ 25,51 por ação, totalizando aproximadamente R$ 14,19 bilhões.Como o fechamento ocorreu
em 23 de janeiro de 2017, após todas as condições precedentes serem atendidas, esta transação não gerou
impactos na estrutura acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2016.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Ao Conselho de Administração e Quotistas da CPFL Jaguariúna Participações Ltda. - Jaguariúna - SP -
Opinião-ExaminamosasdemonstraçõesfinanceirasdaCPFLJaguariúnaParticipaçõesLtda.(“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CPFL Jaguariúna
Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada“Responsabilidadedoauditorpelaauditoriadasdemonstraçõesfinanceiras”.Somosindependentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos -
Valores correspondentes - Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015,
apresentadoparafinsdecomparação,nãoforampornósauditadosenemporoutrosauditoresindependentes.
Demonstrações do valor adicionado - A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2016, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja
apresentação não é requerida para companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia.Para a formação de
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios
definidos no PronunciamentoTécnico CPC 09 - Demonstração doValor Adicionado.Em nossa opinião, essa
demonstraçãodovaloradicionado foi adequadamenteelaborada,emtodososaspectos relevantes, segundo
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações
financeiras tomadasemconjunto.Outras informaçõesqueacompanhamasdemonstrações financeiras
e o relatório do auditor - A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendemoRelatóriodaAdministração.Nossaopiniãosobreasdemonstraçõesfinanceirasnãoabrange

o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.Não temos nada
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentementesecausadapor fraudeouerro.Naelaboraçãodasdemonstrações financeiras,
aadministraçãoéresponsávelpelaavaliaçãodacapacidadedeaCompanhiacontinuaroperando,divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisãodoprocessodeelaboraçãodasdemonstrações financeiras.Responsabilidadesdoauditorpela
auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadascombasenasreferidasdemonstrações financeiras.Comopartedeumaauditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possa levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.Se
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Campinas, 20 de março de 2017
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